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ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA PARA RESPONSABILIZAÇÃO 
POR 	ATO 	DE 	IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE SOUSA. 
SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA. (1) 
PRELIMINAR. 	ALEGAÇÃO 	DE 
LITISPENDÊNCIA. DUPLA PENALIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. GARANTIA DO NÃO BIS IN 
IDEM. VERIFICAÇÃO NO MOMENTO DO 
ADIMPLEMENTO. POSIÇÃO DO STJ. 
REJEIÇÃO. (2) MÉRITO. RECEBIMENTO DE 
DIÁRIAS. DESVIO DE FINALIDADE. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE PÚBLICO. CONDUTA 
ÍMPROBA. CAPUT DO ART. 10 DA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ELEMENTO 
SUBJETIVO. CULPA. SUFICIÊNCIA. POSIÇÃO 
DO STJ. PENALIDADES (INC. II DO ART. 12 
DA 	LIA). 	PRINCÍPIO 	DA 
PROPORCIONALIDADE. DANO AO ERÁRIO. 
RESSARCIMENTO E MULTA CIVIL. 
ALTERAÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO 
PARCIAL DO APELO. 

1. "O fato de existir um título executivo 
extrajudicial, decorrente de condenação 
proferida pelo Tribunal de Contas da União, não 
impede que os legitimados ingressem com ação 
de improbidade administrativa requerendo a 
condenação da recorrida nas penas constantes 
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no art. 12, II da Lei n. 8429/92, inclusive a de 
ressarcimento integral do prejuízo". (STJ. REsp 
1135858/TO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/09/2009, DJe 05/10/2009) 

Por mais que não tivesse a vontade de ferir a 
probidade administrativa e causar dano ao 
erário, a sua negligência restituir os cofres 
públicos por valores eventualmente recebidos ao 
título de diárias, importa em aplicação do art. 10 
da LIA, que exige somente a ocorrência de 
culpa. 

"A jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que não se pode 
confundir improbidade com simples ilegalidade. 
A improbidade é a ilegalidade tipificada e 
qualificada pelo elemento subjetivo da conduta 
do agente. Assim, para a tipificação das 
condutas descritas nos artigos 9° e 11 da Lei 
8.429/92 é indispensável, para a caracterização 
de improbidade, que o agente tenha agido 
dolosamente e, ao menos, culposannente, nas 
hipóteses do artigo 10". (AgRg no AREsp 
768.394/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/11/2015, DJe 13/11/2015). 

"É que este Superior Tribunal firmou a 
compreensão de que não há impedimento à 
aplicação cumulativa das sanções previstas no 
art. 12 da LIA, bastando que a dosimetria 
respeite os princípios constitucionais da 
proporcionalidade e razoabilidade". (STJ, REsp 
1091420/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
05/11/2014). 

A determinação de ressarcimento integral do 
dano e pagamento de multa representam 
sanções proporcionais ao caso concreto, 
devendo ser afastadas as demais. 

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, à 
unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar e, no mérito, dar 
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provimento parcial ao apelo,, nos termos do voto do relator e da certidão 
de julgamento de fls. 424. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível interposta por ANDRÉ 
AVELINO DE PAIVA GADELHA NETO contra sentença que julgou 
procedente a "Ação Civil Pública" ajuizada pelo MUNICíPIO DE SOUSA, 
processualmente sucedido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DA PARAíBA, buscando sua responsabilização por ato de improbidade 
cometido enquanto Vice-Prefeito do Município de Sousa. 

O juízo sentenciante (fls. 310/321) entendeu como 
ímproba a conduta de receber valores a título de diárias sem observância 
de regulamento específico e sem que tenha sido demonstrado o 
interesse público correlato. 

Acolhendo o pedido autoral, condenou-o: (1) no 
ressarcimento integral do dano; (2) na suspensão dos direitos políticos; 
3) no pagamento de multa civil; e, (4) na proibição de contratar com o 
poder público, mesmo que indiretamente. 

Tempestivamente, o ex-gestor público ofertou recurso 
apelatório (fls. 359/387). Em preliminar, ventilou a ocorrência de 
litispendência em relação ao pedido de ressarcimento ao erário, visto a 
existência de ação de execução movida pelo Município de Sousa sobre o 
mesmo acórdão do TCE. No mérito, aduziu ser ausente prova do efetivo 
pagamento das aludidas diárias, já que o TCE somente teria constatado 
a existência de empenhos. Argumenta, outrossim, que não atuou como 
ordenador de despesas e que as sanções foram aplicadas de forma 
desproporcional. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 389/405). 

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da 
preliminar e pelo desprovimento do apelo (fls. 412/416). 

É o relatório. 

VOTO 

1. DA PRELIMINAR DE LITISPENDÊNCIA 

O apelante destaca que a matéria discutida nestes autos, 
especificamente quanto ao pedido de ressarcimento, também é objeto da 
ação de execução n° 0001496-44.2011.815.0371, que tem como título 
executivo extrajudicial o Acórdão do TCE n° 633/2010. Em razão da 
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aparente litispendência, compreende que o ressarcimento é tema que 
não pode ser conhecido nesse processo. 

No entanto, analisando caso análogo, o STJ entendeu que 
a formação de título executivo pela Corte de Contas não impede a 
análise de pedido ressarcitário em ação para responsabilização por ato 
de improbidade administrativa, como se vê: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL — AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA — CONDENAÇÃO AO 
RESSARCIMENTO DO DANO — EXISTÊNCIA DE 
TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL PROVENIENTE 
DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS — CO-
EXISTÊNCIA DOS TÍTULOS EXECUTIVOS — 
POSSIBILIDADE — NÃO-OCORRÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. 

O fato de existir um titulo executivo extrajudicial, 
decorrente de condenação proferida pelo Tribunal de 
Contas da União, não impede que os legitimados 
ingressem com ação de improbidade administrativa 
requerendo a condenação da recorrida nas penas 
constantes no art. 12, II da Lei n. 8429/92, inclusive a de 
ressarcimento integral do prejuízo. 

A formação do título executivo judicial, em razão da 
restrição às matérias de defesa que poderão ser 
alegadas na fase executória, poderá se mostrar mais útil 
ao credor e mais benéfica ao devedor que, durante o 
processo de conhecimento, terá maiores oportunidades 
para se defender. 

Ademais, não se há falar em bis in idem. A 
proibição da dupla penalização se restringe ao abalo 
patrimonial que o executado poderá sofrer. O princípio 
não pode ser interpretado de maneira ampla, de modo a 
impedir a formação de um título executivo judicial, em 
razão do simples fato de já existir um outro título de 
natureza extrajudicial. 

Na mesma linha de raciocínio, qual seja, a de que o 
bis in idem se restringe apenas ao pagamento da dívida, 
e não à possibilidade de coexistirem mais de um título 
executivo relativo ao mesmo débito, encontra-se a 
súmula 27 desta Corte Superior. 
Recurso especial provido. 
(REsp 1135858/TO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2009, 
DJe 05/10/2009). [Em destaque]. 

Resta salientar que a proibição de bis in idem é garantia 
que deve ser observada quando do adimplemento da obrigação 
pecuniária. 

Em sendo assim, rejeito a preliminar. 

2. DO MÉRITO 
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1 Afonso Eugênio Figueiredo (Tesoureiro em 2007), no arquivo de mídia constante no 
CD às fls. 260. 
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O Município de Sousa, processualmente sucedido pelo 
Ministério Público do Estado da Paraíba, ajuizou a presente Ação Civil 
Pública objetivando responsabilizar o apelante por ato de improbidade 
praticado enquanto Vice-Prefeito do Município de Sousa. 

Com base no relatório de fiscalização realizada pelo TCE, 
nas contas do exercício financeiro de 2007, apontou ocorrência de 
improbidade administrativa e pleiteou a condenação do ex-agente público 
com base da Lei de Improbidade Administrativa. 

Inconformado com o acolhimento do pedido, o apelante 
manejou o presente recurso, cujo provimento parcial se vislumbra. 

2.1. Do recebimento ilícito de diárias 

O juízo sentenciante compreendeu que a conduta era 
ímproba e submeteu o apelante às penalidades da Lei de Improbidade 
Administrativa. 

Inconformado, o então agente público alega estarem 
ausentes provas da ocorrência da conduta, visto não terem colacionados 
documentos que demonstrem o efetivo pagamento. Argumenta, assim, 
que a fiscalização do TCE constatou apenas os empenhos e que a falta 
do respectivo desembolso tornaria inócua a condenação. 

O Tribunal de Contas do Estado, analisando a prestação 
de contas do Município de Sousa do exercício de 2007, detectou 
irregularidades no recebimento de diárias do então Vice-Prefeito que, 
somadas, alcançaram o montante de R$ 31.045,19 (fls. 25/31). 

Na oportunidade, foi imputado ao agente público o referido 
débito, com posterior confirmação pelo Poder Legislativo local, quando 
rejeitou as contas do Poder Executivo do referido.fficerdicio (fls. 35/36). 

Da análise do conjunto probatório, compreendo ser 
acertada em parte a condenação. As informações coletadas junto ao 
SAGRES são suficientes para indicar todas as diárias concedidas ao 
apelante durante o ano de 2007, inclusive confirmando seu respectivo 
pagamento (fls. 279/292). 

Saliente-se que o SAGRES é sistema informatizado do 
TCE/PB cujas informações são fornecidas pelos próprios órgãos públicos 
fiscalizados, gozando de presunção de veracidade. 

Inclusive, prova testemunhal' colhida em audiência indica 
que as diárias somente eram processadas com o aval do Chefe do 
Executivo (inclusive verbal), tendo havido adimplemento de todas. 



Resta evidente que o apelante foi beneficiário do 
pagamento de vultosa quantia a título de ressarcimento por viagens 
supostamente de interesse da Administração municipal. 

Dessa forma, cabia ao apelante demonstrar que as diárias 
foram pagas com finalidade lícita, indicando o interesse público 
defendido em cada um dos deslocamentos custeados pelo poder público. 
No entanto, a parte não logrou êxito em sua demonstração. 

Não há no caderno processual qualquer documento que 
comprove quais os interesses do Município de Sousa defendidos em 
tantas viagens. Por mais que haja indicação de algumas participações 
em eventos2, o apelante não colacionou comprovação de sua efetiva 
participação. 

Os únicos documentos encartados pela parte, relativo às 
diárias de 03 a 12 de janeiro do citado ano, carecem de efetiva 
justificativa sobre o interesse público envolvido na viagem, inclusive 
corroborando com as irregularidades detectadas pelo TCE, relativo ao 
descunnprinnento da Resolução Normativa do TCE n° 09/20013  (fls. 
201/205). 

Impossível o provimento recursal quando fartamente 
demonstrado que o apelante teve, no ano de 2007, mais de cem diárias 
pagas pelo erário sem a correspondente justificativa, especialmente 
quando as viagens ocorriam largamente em fins de semana e feriados, 
conforme demonstrado pelo Parquet (fls. 164/165). No quadro abaixo 
indico, ilustrativamente, os meses com maiores desembolsos: 

Mês Quantidade de diárias 
concedidas 

Janeiro/2007 23 

Junho/2007 14 

Outubro/2007 16 

Novembro/2007 11 

Por fim, considero que o fato de não ser ordenador de 
despesas não conduz para entendimento diverso, visto ser suficiente o 
prejuízo ao erário e a participação do apelante em tal prática. 

2 Nos demonstrativos do SAGRES. 
3 Disponível em: <http://portalice.pb.gov.br/wp-content/uploads/2014/10/resolucoes_  

normativas_parcia1/2001/RN% 20TC%20009_2001.htm>. 
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Diante do flagrante desvio de finalidade no recebimento de 
diárias, concluo que a conduta violou a probidade administrativa, 
causando dano ao erário, nos termos do art. 10, caput: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa 
ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 
haveres das entidades referidas no art. 1° desta lei, e 
notadamente:. 

Nesse sentido o precedente do TJMS: 

Verificado o recebimento indevido ou sem a respectiva 
prestação de contas de valores a título de diárias 
caracteriza ato de improbidade administrativa passível de 
aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei n° 
8.429/1992. (TJMS; El 0006048-65.2010.8.12.0017; 
Quarta Seção Cível; Rel. Des. Júlio Roberto Siqueira 
Cardoso; DJMS 05/08/2016; Pág. 64). 

O elemento subjetivo se faz presente em sua modalidade 
culposa, o que é suficiente para sua responsabilização, conforme 
estabelecido no capuz' do art. 10 da LIA. 

Apesar de não haver elementos caracterizadores do dolo, 
resta evidente que o ex-gestor agiu de maneira culposa. Por mais que 
não tivesse a vontade de ferir a probidade administrativa e causar dano 
ao erário, a sua negligência em restituir aos cofres públicos valores 
eventualmente recebidos "por engano", importa em aplicação do art. 10 
da LIA, que exige somente a ocorrência de culpa. 

Corrobora a posição doutrinária de Adriano Andrade, 
Cleber Masson e Landolfo Andrade ao afirmarem que: 

A conduta se diz culposa quando a lesão ao erário, 
previsível, decorre de comportamento voluntário do 
agente público, imprudente, negligente ou imperito, 
contrário a seu dever funcional de boa gestão 
administrativa e de atenção no trato dos negócios 
públicos. [Em destaque). 

Nesse sentido, a jurisprudência do STJ: 

Ademais, também restou consolidada a orientação de 
que somente a modalidade dolosa é comum a todos os 
tipos de improbidade administrativa, especificamente os 
atos que importem enriquecimento ilícito (art. 9°), causem 
prejuízo ao- èrário (art. 10) e atentem contra os princípios 
da administração pública (art. 11), e que a modalidade 
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culposa somente incide por ato que cause lesão ao 
erário (art. 10 da LIA). (STJ, AgRg no REsp 
1399825/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, 
DJe 12/02/2015). [Em destaque]. 

Para que seja reconhecida a tipificação da conduta do 
réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento 
subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos 
previstos nos arts. 9° e 11 e, ao menos, pela culpa, nas 
hipóteses do art. 10. (STJ, AgRg no AREsp 
533.862/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
04/12/2014). [Em destaque]. 

Saliente-se que nestes autos não há informação de que a 
imputação de débito, por parte do TCE, teve sua eficácia jurídica 
questionada judicialmente, corroborando para o acerto da condenação. 

2.2. Das penalidades cabíveis 

Nos termos do parágrafo único do art. 12 da LIA, as 
penalidades devem considerar a gravidade das condutas, a extensão 
do dano causado e o proveito patrimonial obtido pelo agente. In verbis: 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está o 
responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 

E 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco 
a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o 
valor do dano e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

E 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei 
o juiz levará em conta a extensão do dano causado, 
assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 

Interessante a posição do STJ: 
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As sanções civis impostas pelo art. 12 da Lei n. 
8.42911992 ábs atos de improbidade administrativa estão 
em sintonia com os princípios que regem a Administração 
Pública. (AgRg no RE 598.588/RJ, 2.a Turma, rel. Min. 
Eros Grau, j. 15.12.2009). 

A discussão referente â possibilidade, ou não, de 
aplicação cumulativa de reprimendas no caso concreto 
não foi apreciada no acórdão recorrido, nem sequer 
foram opostos embargos declaratórios para suprir 
eventual, omissão. Incide, portanto, neste particular, o 
óbice das Súmulas 282 e 356/5TF. Ainda que superado o 
veto processual apontado, melhor sorte não teriam os 
recorrentes. É que este Superior Tribunal firmou a 
compreensão de que não há impedimento à aplicação 
cumulativa das sanções previstas no art. 12 da LIA, 
bastando que a dosimetria respeite os princípios 
constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade. 
(REsp 1091420/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
05/11/2014). [Em destaque]. 

À luz do principio da proporcionalidade, entendo serem 
suficientes, para atender o caráter repressivo e educativo da medida, as 
seguintes penas: 

Ressarcimento integral do dano: O juízo sentenciante 
condenou o apelante a restituir o valor equivalente às 
diárias concedidas ilicitamente, na importância global de 
R$ 31.045,19. Nos termos do inc. II do art. 10 da LIA, o 
dano sofrido pela Administração deve ser integralmente 
ressarcido, conforme comprovado pelo apelado, estando 
correta a pena imposta. 

Pagamento de multa civil: Demonstra-se razoável e 
capaz de cumprir com seu papel sancionador a aplicação 
de multa no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
dentro do limite imposto pelo citado inc. II do art. 10 da 
LIA. 

Dispenso a aplicação das demais penalidades por serem 
desproporcionais, no caso concreto. 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO 
APELO apenas para excluir da condenação as penas de suspensão dos 
direitos políticos e proibição de contratar com o poder público, mesmo 
que indiretamente, mantendo os demais termos da sentença. 

É como voto. 
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Presidiu a sessão o Exmo Des. Des. José Aurélio da 
Cruz. Participaram o julgamento, o Exmo Dr. Carlos Antônio Sarmento 
(relator), Juiz convocado em substituição ao Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, e Exmo. Des. Saulo 
Henrique de Sá e Benevides. 

Presente ao julgamento 	Dra. Ana Cândida Espínola, 
Promotora de Justiça. 

Sala de Sesso 	 ara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paralb 	 outubro de 2016. 

Juiz C 	 nto 
ado 
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